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VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PEDRO FRANCISCO DA SILVA 

(Relator Convocado):

Cerceamento de defesa. Não produção de provas requeridas.
Sem razão os Apelantes quanto à preliminar em epígrafe, pois, muito embora o Juízo de 1ª instância tenha deferido a juntada de apenas parte dos documentos requeridos pela defesa, o Banco do Brasil encaminhou todas as informações requeridas, inclusive aquelas indeferidas (fls. 174/186, 207/214 e 222/234).

Por outro lado, os réus não lograram êxito em demonstrar a necessidade da realização de perícia em tais documentos. 

Com efeito, o contraditório e a ampla defesa não obrigam o juiz a deferir toda e qualquer diligência requerida pelas partes. O filtro a respeito da necessidade e utilidade da prova faz-se necessário e deve ser realizado pelo magistrado condutor da instrução.

O indeferimento de tais provas não se revelou como empecilho aos Réus para que tivessem a ampla defesa exercida.
Afasto, dessa forma, a preliminar.
Mérito recursal.
A autoria delitiva, questionada por ambos Apelantes, encontra-se devidamente delineada em provas aptas a justificar a persecução penal que resultou na sentença condenatória recorrida. 
Conforme o depoimento da testemunha Luci Mara de Paula (fls. 423/430), FELIPE BRANDÃO MAGALHÃES e FÁBIO BRANDÃO MAGALHÃES são netos da falecida pensionista Ana Umbelina Ribeiro Magalhães. Para terem acesso aos saques indevidos daquela pensão, instigaram o procurador da de cujus, Verino Rodrigues Andreatta, a continuar levantando os valores mesmo após o óbito da segurada.
FÁBIO BRANDÃO MAGALHÃES, na qualidade de advogado, logrou êxito em levantar alguns meses de pensão através de alvará judicial após o óbito de sua avó, conforme expõe o Juízo de 1ª instância:
Além disso, o próprio acusado Fábio Brandão reconheceu, perante a Comissão de Sindicância, confirmando em juízo o depoimento prestado naquela oportunidade, que teve em mãos dois contracheques de Ana Umbelina, tendo observado que  o valor se referia a proventos dos meses de março e abril de 2000 e, por isso, na oportunidade em que foi procurado por Ana Lúcia, informou que o valor depositado em conta corrente da pensionista (Ana Umbelina) só poderia ser retirado por decisão judicial.
As petições apresentadas por Fábio Brandão Magalhães ao Juízo da Comarca de Campanha (fls. 75/76 e 88/90 – apenso), a primeira delas levada às pressas para ser despachada perante o Juízo da comarca vizinha de Cambuquira (decisão proferida no dia seguinte ao protocolo), acompanhadas dos conta cheques relativos aos pagamentos das pensões atinentes aos meses de fevereiro e março de 2000 (f. 78 – apenso), não deixam margem a dúvida de que ele postulava, na condição de advogado, os levantamentos dos valores correspondentes à pensão, ciente de que foram creditados após o óbito de Ana Umbelina. 
Como se vê, a tese de FÁBIO BRANDÃO MAGALHÃES de que atuou apenas na qualidade de advogado das partes não se sustenta. Ao contrário disso, sua formação profissional lhe dava plenas condições de compreender que concorrida diretamente para a prática do delito, pois sabia da ilicitude relativa ao levantamento de pensão após o óbito da segurada.

Dessa forma, as provas que embasaram a sentença condenatória são robustas e indignas de censura. A alegação dos Apelantes no sentido de desvalorizar a prova testemunhal não encontra amparo no acervo probatório coligido aos autos, não havendo, sequer, registro de contradita no momento oportuno.

Inquestionável, portanto, o interesse direito e o dolo de FELIPE BRANDÃO MAGALHÃES e FÁBIO BRANDÃO MAGALHÃES no recebimento da pensão, pois Lia Maria Brandão Magalhães, mãe de ambos, repassava-lhes parte dos valores fraudulentamente levantados por Verino Rodrigues Andreatta, procurador da pensionista falecida Ana Umbelina Ribeiro Magalhães, conforme relatou a testemunha Luci Mara de Paula (fls. 423/430).
Por fim, a dosimetria da pena-base, questionada pelo Apelante FELIPE BRANDÃO MAGALHÃES, não merece reforma.

Isso porque, nos termos expostos pela sentença, a personalidade e as circunstâncias do crime apresentaram relevo maior do que aquele que se espera do tipo penal praticado, o que justifica a elevação da pena-base a um nível superior ao mínimo legal imposto.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos apelos apresentados pelos Réus, mantendo na íntegra a sentença recorrida.
É o voto.
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